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A EDUCAÇÃO FÍSICA NO l 2  CICLO DO  
ENSINO BÁSICO ■ UMA REALIDADE PER­
MANENTEMENTE ADIADA

JOÃO LEAL*

INTRODUÇÃO
Parece ser hoje reconhecido, pela sociedade em geral, o papel que a 

Educação Física pode e deve desempenhar na formação global de qualquer 
criança, adolescente ou adulto e ainda na criação de hábitos que conduzam a 
uma prática salutar no domínio das actividades físicas.

São várias as razões apontadas para justificarem este facto - exercício físi­
co, saúde, recreação, desporto, stress, lazer, ocupação de tempos livres, etc... - no 
entanto, raramente é referida como área fundamental no processo educati­
vo ao nível do Io d d o , como qualquer das expressões não-verbais, aparecendo 
o ler, escrever e contar ( Ministro da Educação, 1996), como as áreas nobres.

Este não parece ser um problema de hoje. Já Camoesas na  sua proposta 
de reforma em 1923, apontava falhas nesta área que o próprio considerava 
"insufidentíssima" em todas as escolas portuguesas, bem como as próprias ins­
tituições escolares e o mobiliário. Segundo ele, predominava, na altura, o memo- 
rismo intelectualista, havendo desprezo, pelas áreas da instrução física.

Julgamos estar perante um problema de natureza cultural, do qual não 
nos conseguimos desligar em termos práticos e que põe em causa a dignidade, 
estatuto e até a própria existênda desta área de ensino. Em termos teóricos é en­
carada como um a disdplina curricular não discriminada e a desempenhar um
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papel de capital importância numa perspectiva de educação permanente, o que 
não corresponde à realidade prática.

Ao analisarmos o enquadramento jurídico do sistema educativo portu­
guês verificamos no entanto, que a Educação Física parece ser encarada como 
área fundamental nos currículos escolares (dec.-lei 95/91 - determina que no en­
sino básico esta disciplina ocorra com uma carga horária de 3 horas semanais). 
Se esta é a determinação oficial do Ministério da Educação, facilmente podemos 
constatar que tal facto não corresponde à realidade, ao nível do Io dclo do ensi­
no básico.

Tal facto também não é uma novidade, pois desde 1936, através de 
decreto-lei publicado na altura, a prática da Educação Física, neste nível de ensi­
no, já deveria ser obrigatória.

Se ao nível dos 2o e 3o ciclos dq ensino básico, assim como do ensino 
secundário a Educação Física é um facto, no que se refere ao Io ciclo encontra­
mos as mais variadas situações. Ao longo dos tempos pudemos constatar que 
através de alguns projectos ministeriais esta área curricular mais parece o jogo 
das escondidas, pois umas vezes parece que já é, mas logo deixa de ser e vai apa­
recendo e desaparecendo consoante a ocasião.

Hoje podemos constatar que existem crianças no Io ciclo, cujos professo­
res pura e simplesmente não ministram essa área, outros fazem-no ocasional­
mente; o tempo varia de situação para situação; há quem peça a particulares ou a 
animadores municipais, sem formação adequada, para dar uma ajuda, substi­
tuindo o professor; ultimamente aparecem as Associações de Escolas que nos 
parece não satisfazerem ninguém e que no mínimo conferem muito pouca di­
gnidade à Educação Física, pois com o tempo disponível para ministrá-la (uma 
hora semanal e somente para algumas classes) não será possível promover 
quaisquer tipos de aprendizagens.

Se tivermos em atenção que neste nível de ensino se enquadram crianças 
em cujos escalões etários, se situam os períodos críticos, por excelência, para a 
aquisição dum  conjunto de skill motores fundamentais, deveremos ficar, no mí­
nimo, preocupados.

Não podemos esquecer as transformações sociais e ambientais ocorridas 
nas ultimas décadas, onde verificámos a substituição de espaços livres em que o 
jogo tinha lugar a todo o momento, por blocos de cimento que não deixam alter-
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nativa à aquisição de habilidades e a um desenvolvimento motor que ocorria 
naturalmente por auto-estimulação. Assim o espaço rua e habitação deixaram 
praticamente de existir e o único que mantém características que permitem o 
desenvolvimento global da criança é a Escola. Parece-nos que se o jogo livre e a 
actividade orientada não começarem a ser encaradas como fundamentais para o 
desenvolvimento da criança, certamente não teremos crianças bem formadas em 
termos globais.

Procurámos assim, através deste estudo conhecer quais seriam as razões 
que justificavam estes factos.

METODOLOGIA

Atendendo a esta constatação, procurámos saber junto dos dois grandes 
grupos de agentes envolvidos no acto educativo - professores (45) e alunos (50) - 
o que pensavam sobre a importância da Educação Física assim como das moti­
vações dos segundos para a prática das actividades que fazem parte do progra­
ma daquela disciplina.

Confrontámos assim os alunos do Io ciclo com duas questões:
• Gostas de fazer Educação Física?
• Gostarias que esta área tivesse lugar várias vezes por semana na tua 

escola?
Ao grupo de professores do Io eido, de diferentes idades, sexos e leccio- 

nando anos de escolaridade diferenciados, colocámos três questões: •
• Considera a Educação Física uma área fundamental para o 

desenvolvimento global da criança?
• Faz Educação Física mais do que duas horas por semana?
• Se não ministra Educação Física com regularidade diga porquê?
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AS REPRESENTAÇÕES DOS ALUNOS

Os resultados obtidos vieram de encontro às nossas expectativas. Assim, 
todos os alunos afirmaram gostar de fazer Educação Física e ainda que era sua 
vontade que a mesma tivesse lugar com regularidade, nas suas actividades 
escolares.

AS REPRESENTAÇÕES DOS PROFESSORES

No que se refere à primeira questão todos foram de opinião que era uma 
área importante para a formação global das crianças, e para a qual estas estavam 
bastante motivadas.

No que diz respeito à segunda questão todos afirmaram não a ministrar 
mais do que duas horas por semana. A maioria afirmou fazê-lo apenas 1 hora e 
alguns houve que disseram fazê-lo por vezes, mas que não acontecia todas as 
semanas.

Relativamente à última questão foram referidos três tipos de justificação:
• A falta de condições espaciais e materiais existentes na Escola onde 

desempenhavam as suas funções docentes;
• A falta de formação;
• A dificuldade em cumprir os programas nas outras áreas, que consi­

deravam mais importantes e como tal sobrar pouco tempo para a 
Educação Física

Condições Espadais e Materiais existentes nas escolas

Confrontámos os professores com os programas do Io ciclo e solidtá- 
mo-lhes que nos indicassem quais dos objectivos consideravam serem atingíveis 
com facilidade e também os que pensavam serem dificilmente atingíveis, tendo
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em atenção as condições existentes nas suas escolas. Analisemos as respostas 
obtidas:

CONTEÚDOS
PROGRAMÁTICOS

Objectivos atingidos 
com facilidade

Objectivos. dificilm ente 
atingidos

Perícia e Manipulação
1.1; 1.2; 1.3; 1.4; 1.5; 2.1; 2.2; 
2.3; 2.4; 2.5; 2.6; 3.1; 3.2; 4; 
5.1; 5.2; 5.3; 5.4; 5.5; 5.6; 6.1; 
6.2; 7.1; 7.2.

Deslocamentos
Equilíbrios

1.1; 1.2; 1.4; 1.5; 1.7; 3.1; 3.2; 
3.3; 3.4; 5.1; 5.3; 5.4; 5.7; 5.9; 
6.1; 6.2; 7.1; 7.2.

1.3; 1.6; 1.8; 2.1; 2.2; 2.3; 
2.4; 2.5; 4; 5.2; 5.5; 5.6; 5.8; 
8.

Jogos 1; 2; 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9; 10; 11; 
12; 13; 14; 15; 16; 17; 18.

Activ. Exp. Rítmica 1; 2; 3; 4; 5; 6.

Ginástica
1.4; 1.5; 1.6; 1.7; 2.2; 2.3; 2.4; 
2.7; 2.9; 2.10; 2.11; 2.13; 
2.14; 3.5; 3.6; 3.7.

1.1; 1.2; 1.3; 2.1; 2.5; 2.6; 
2.8; 3.1; 3.2; 3.3; 3.4.

Percursos de Natureza 1; 2.

Patinagem 1.1; 1.2; 1.3; 1.4; 1.5; 1.6; 1.7; 1.8; 2.

Como podemos verificar os professores consideraram que apenas em três 
dos conteúdos programáticos - deslocamentos e equilíbrios; ginástica e patina­
gem - alguns dos objectivos não poderiam ser atingidos e tal facto estava 
relacionado, conforme podemos constatar com condições materiais. A existência 
de um  colchão de ginástica e ainda alguns pares de patins já permitiriam 
ultrapassar a maioria das dificuldades sentidas.
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De realçar que em termos globais a maioria dos objectivos podiam ser 
atingidos com as condições existentes, e que os blocos Perícia e Manipulação, 
Jogos, Actividades de Expressão Rítmica e Percursos de Natureza o eram na 
totalidade.

Form ação In icia l d os P rofessores do I o ciclo

Quisemos, igualmente, verificar qual tinha sido a formação dos professo­
res do Io ciclo do Ensino Básico, na área da Educação Física, durante a sua for­
mação inicial, e pudemos constatar que a mesma sempre existiu.

Fazendo uma análise mais pormenorizada, diríamos que em 1911 as 
Escolas Normais tinham em funcionamento cursos diferentes: o Geral (Comum 
aos dois sexos) com a duração de 4 anos e apresentava no seu Currículo a Edu­
cação Física, que constava sobretudo de Jogos e Ginástica; o Especial (para cada 
sexo), também com duração de 4 anos em que o currículo para o sexo feminino 
não apresentava disciplinas de Educação Física enquanto que para o masculino 
existiam os exercícios militares e a Natação.

Por volta de 1914 e 1916, o curso de professores passa a ter a duração de 3 
anos e as disciplinas das Escolas Normais integravam-se em secções e estas em 
grupos. Nestas, a Ginástica Pedagógica (designação que a disciplina tinha) inse- 
ria-se na secção de Ciências Aplicadas e pertencia ao primeiro grupo. Esta dis­
ciplina era composta sobretudo por jogos, exercícios militares e natação. Refira- 
se que é nesta altura que se constróem nas Escolas Normais os ginásios, para as­
sim permitir a possibilidade de se poder ministrar o ensino da Ginástica Peda­
gógica.

Em 1919, substituiu-se nos currículos a designação de Ginástica Pedagógica 
por Educação Física e o curso das Escolas Normais continua a distribuir-se por 3 
anos. São objectivos nesta época e na disciplina de Educação Física: "o aperfei­
çoamento e disciplina do esforço físico - psíquico, pelo exercício neuro- muscular 
e a adaptação aos meios naturais e sociais, além da educação da vontade, da 
atenção, do ritmo, da harmonia, do endurecimento físico e da força moral. Indi­
cam-se as séries a que obedece a lição típica de Ginástica Pedagógica" (Sampaio, 
1975).
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Com a substituição das Escolas Normais pela institucionalização das 
Escolas do Magistério Primário (1930) que tinham como propósito a simplifica­
ção dos cursos "reduzindo-os aos elementos considerados essenciais para a 
Cultura profissional que constitui o seu objectivo", e apesar destes cursos nesta 
Escola terem a duração de 4 semestres (2 anos), a disciplina de Educação Física 
continuou fazendo parte dos seus currículos. A mesma constatação é verificada 
por volta de 1960 cujo currículo das Escolas do Magistério Primário através do 
Decreto-lei n°433/69 de 2 de Dezembro, apontava a Educação Física com uma 
carga horária de duas (2) horas no primeiro (Io), segundo (2o) e terceiro (3o) 
semestres, respectivamente.

Será lógico concluirmos que durante estas últimas décadas houve uma 
manutenção dos conteúdos programáticos e curriculares, reveladores de uma 
sociedade estática e de imobilismo pedagógico (e porque não de uma degrada­
ção da própria docência - apenas 2 anos de curso) caracterizadores de um siste­
ma educativo que assentava sobretudo em pressupostos de natureza política. 
Não obstante estas razões de fundo que se opuseram à actualização das Escolas 
do Magistério Primário, somos (no entanto) obrigados a reconhecer que a 
Educação Física nunca foi esquecida nos currículos, possuindo até uma carga 
horária significativa se atendermos à curta duração do currículo destas 
instituições de formação que não permitiam uma habilitação científica e 
pedagógica conducente com a complexidade da função a exercer.

Em 1973 dão-se transformações mais profundas no currículo dos professo­
res do Ensino Primário pois o curso passa a ter uma duração de 3 anos. Após a 
revolução de Abril de 1974 as Escolas do Magistério Primário pelo seu número, 
pela importância dominante na sua actuação e pela antiguidade das suas estru­
turas e programas, justificavam (na altura) um  imediato esforço de reformula­
ção, principalmente naquilo que dizia respeito a currículos e programas. Na rea­
lidade assim aconteceu e por volta de 1978 deu-se uma reestruturação nos pro­
gramas das Escolas do Magistério Primário. Neste sentido substituiu-se a desi­
gnação de Educação Física e Desportos que passou a ter 3 (três) horas no Io ano e 
2 (duas) horas no 2o ano. Esta designação de E.F e Desportos estava integrada 
numa área mais abrangente denominada por "Expressão e Comunicação". O 
programa desta disciplina na formação dos professores do Io ciclo do Ensino Bá­
sico com esta duração tinha os seguintes objectivos: •

• Sensibilizar o aluno - mestre para o papel imprescindível do movi­
mento no processo do desenvolvimento da criança.
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• Consciencializar o aluno-mestre para a utilização do movimento como 
instrumento pedagógico.

• Informar o aluno-mestre sobre a importância do jogo como meio de 
intervenção pedagógica na formação e desenvolvimento da criança.

• Sensibilizar o aluno - mestre para o papel que a Educação Física pode 
desempenhar na relação Escola - Comunidade.

Este programa vigorou até à entrada em funcionamento das Escolas Supe­
riores de Educação. A partir deste período a designação desta disciplina varia de 
instituição para instituição, embora a sua presença seja sempre um facto. Assim 
e meramente a título de exemplo, temos que na ESE de Beja e no curso específico 
para professores do Ensino Primário, tem a designação de Expressão Motora e 
está englobada na área de "Expressão e Comunicação Não-Vebal". De realçar 
que no currículo desta instituição, a disciplina tem a duração de 90 horas no Io 
ano. Para além desta é lecdonada uma outra no 3o ano do curso com a designa­
ção de Ensino da Expressão Motora que tem uma carga horária de 30 horas.

Os grandes objectivos que actualmente são visados por estes programas 
nestas instituições de ensino superior nesta disciplina, são fundamentalmente 
fornecer um conjunto de competências terminais aos alunos, os quais deverão 
ser capazes no final da carreira de:

• Saber situar as actividades corporais num contexto cultural global.
• Compreender as condutas motoras da criança como uma realidade 

indissolúvel dos demais aspectos comportamentais.
• Observar as diversas actividades motoras da criança utilizando as 

técnicas adequadas e a linguagem terminológica apropriada.
• Entender as formas de comunicação Não-Verbal no quadro amplo de 

relações interpessoais e intra-grupais. •
• Perceber a importância da relação existente entre o individual e o en­

volvimento por forma a analisar criticamente a organização material 
dos diversos espaços em que a criança se movimenta, como factor que 
influencia o desenvolvimento Sodomotor da Criança.
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• Analisar e estudar a importância da actividade física no desenvolvi­
mento físico e na sua estruturação do comportamento motor das 
crianças.

• Conhecer e dominar as formas de planificação, organização e condução 
das aulas de Educação Física.

Assim, como podemos constatar, a formação inicial dos professores sem­
pre contemplou a formação em Educação Física, que evoluiu ao longo dos 
tempos, tendo em atenção a evolução dos próprios conceitos e metodologias. 
Assim parece-nos que o problema se colocará mais em termos de ter ou não 
havido actualização de conhecimentos do que ter ou não tido formação nesta 
área ao nível da sua formação inicial.

Pensamos no entanto que passará pelo professor do Io ciclo a existência 
de uma Educação Física séria e credível neste nível de ensino, pois não nos 
parece que os especialistas (que especialistas?) na área possam dar respostas a 
todas as crianças dos centros urbanos mas também das periferias. Recordemos 
que nem todas as escolas podem ser integradas em EBI e que muitas delas se 
encontram a grandes distâncias dos grandes centros. Por outro lado parece-nos 
que a coadjuvação (nunca a substituição, a qual só irá adiar a solução do pro­
blema) do professor do Io ciclo deverá ser uma situação temporária e não poderá 
ter lugar apenas para complemento do horário.

Pensamos que se queremos resolver definitivamente este eterno proble­
ma teremos que dar as respostas imediatas que os professores necessitam, ou 
seja, actualização de conhecimentos e algumas condições espaciais e materiais 
mas nunca a sua substituição.
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